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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA 
NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. COMPENSAÇÃO COM O CRÉDITO 
PRINCIPAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. "Esta Corte firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 
compensação entre os honorários advocatícios de sucumbência, 
arbitrados nos Embargos à Execução, com o crédito principal, objeto da 
Execução, diante da ausência de identidade entre credores e devedores das 
apontadas verbas" (AgInt no REsp 1844502/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 
07/05/2020).
Nesse sentido: AgRg no REsp 1389859/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
25/06/2015; AgInt no REsp 1842094/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 
19/12/2019; REsp 1874810/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 14/09/2020.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
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Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

  

Brasília, 08 de fevereiro de 2021 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.863.832 - SC (2020/0046902-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DANIEL RODRIGUEZ TEODORO DA SILVA  - SC020105 
AGRAVADO  : BEATRIZ PACHECO WESTPHAL 
ADVOGADOS : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM  - SC016298 
   ADRIANO FERREIRA  - SC027404 
   FELIPE ROEDER DA SILVA  - SC032650 
   JOSIANE ANTUNES  - SC046789 
   CAIO HENRIQUE BOCCHINI  - SC038517 
ADVOGADA : SABRINA ALESSANDRA PEREIRA  - SC053701 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 259/265) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BENEFICIÁRIO DA GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA SUCUMBENTE EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DOS EFEITOS DO BENEFÍCIO. COMPENSAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

O agravante sustenta, em suma, que "é plenamente possível que o crédito estatal 

decorrente da sucumbência da parte agravada nos embargos seja compensado com o débito 

estatal na execução, para expedição do precatório já no valor final e liquidado, evitando-se 

novo cumprimento de sentença e assegurando o pagamento".

Requer seja provido o recurso.

A agravada pugna pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.863.832 - SC (2020/0046902-4)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. COMPENSAÇÃO COM O CRÉDITO PRINCIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. "Esta Corte firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 
compensação entre os honorários advocatícios de sucumbência, arbitrados nos 
Embargos à Execução, com o crédito principal, objeto da Execução, diante da 
ausência de identidade entre credores e devedores das apontadas verbas" (AgInt 
no REsp 1844502/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 07/05/2020).
Nesse sentido: AgRg no REsp 1389859/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
25/06/2015; AgInt no REsp 1842094/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019; REsp 
1874810/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/06/2020, DJe 14/09/2020.
2. Agravo interno não provido.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o beneficiário da justiça 

gratuita não tem direito à isenção da condenação nas verbas de sucumbência, sendo assegurada 

pela lei apenas a suspensão do pagamento pelo prazo prescricional de cinco anos, caso persista 

a impossibilidade de satisfação do pagamento (art. 12 da Lei 1.060/50; art. 98, §§ 2º e 3º, do 

CPC/2015).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

C5425421550:1131245425@ C944740164551032461890@
REsp 1863832 Petição : 711418/2020 2020/0046902-4  -   Documento Página  2 de 6 

Documento eletrônico VDA27634740 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Mauro Campbell Marques   Assinado em: 31/01/2021 19:20:55
Código de Controle do Documento: 3D66F2D5-333F-4C4E-8AAA-90CD402F2AFC



Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
SÚMULA 7/STJ. PARTE BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...] 4. Por fim, no que tange a suposta violação ao art. 12 da Lei nº 1.060/1950, ao 
fundamento de que foi condenado ao pagamento de honorários advocatícios, 
embora tenha sido deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita, a 
jurisprudência desta Corte é no sentido de que a concessão do benefício da justiça 
gratuita não afasta a condenação em honorários advocatícios, ficando apenas 
suspenso o pagamento por até cinco anos, enquanto perdurarem as condições 
materiais que permitem a sua concessão.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1112419/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Tturma, julgado em 3/10/2017, DJe 11/10/2017).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ISENÇÃO 
DO BENEFICIÁRIO DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA DA CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OFENSA AO DISPOSITIVO DO 
ART. 12 DA LEI N. 1.060/1950. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO EM PARTE.
[...] 3. A jurisprudência desta Corte Superior é uniforme no sentido de que é 
cabível a condenação do beneficiário da gratuidade judiciária nas custas judiciais 
e nos honorários advocatícios, devendo, apenas e tão somente, ficar suspensa a 
exigibilidade da execução de tais verbas, nos estritos termos do art. 12 da Lei n. 
1.060/1950.
4. "Não obstante o deferimento do benefício de justiça gratuita, o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, firmado ainda sob a égide do CPC/73, orienta-se no 
sentido de que 'o beneficiário da justiça gratuita não é isento do pagamento dos 
ônus sucumbenciais, custas e honorários, apenas sua exigibilidade fica suspensa 
até que cesse a situação de hipossuficiência ou se decorridos cinco anos, 
conforme prevê o art. 12 da Lei n. 1.060/50' (STJ, AgRg no AREsp 598.441/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º/6/2015). Nesse 
mesmo sentido: STJ, AgRg na SEC 9.437/EX, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJe 6/5/2016; EDcl na AR 4.297/CE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, DJe 15/12/2015; AgRg no AREsp 384.163/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/10/2013. Tal compreensão 
foi ratificada pelo CPC de 2015, em seu art. 98, §§ 2º e 3º". (AgRg no AREsp 
607.600/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
13/6/2017, DJe 27/6/2017) .
[...] 6. Recurso especial conhecido e provido em parte.
(REsp n. 1.545.053/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
19/9/2017, DJe 22/9/2017)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA RECONHECIDA NA ORIGEM. EXECUÇÃO DA 
VERBA SUCUMBENCIAL. POSSIBILIDADE DESDE QUE 
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DEMONSTRADA A MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO 
BENEFICIÁRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRECEDENTE. 
EFEITO EX TUNC. OMISSÃO. CONFIGURADA. MULTA PELA 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. MANTIDA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo 
nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC.
2. De acordo com o NCPC, a omissão que enseja o oferecimento de embargos de 
declaração consiste na falta de manifestação expressa sobre algum fundamento 
de fato ou de direito ventilado nas razões recursais e sobre o qual deveria 
manifestar-se o Juiz ou o Tribunal, e que, nos termos do NCPC, é capaz, por si 
só, de infirmar a conclusão adotada para o julgamento do recurso (arts. 1.022 e 
489, § 1º, ambos do NCPC).
3. A partir da data da concessão do benefício da gratuidade é forçoso reconhecer 
que ficam suspensos os atos processuais relacionados ao cumprimento da 
sentença, nos termos do art. 98, § 3º, do NCPC, não sendo possível admitir a 
cobrança da verba, ainda que anteriormente deferida.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.
(EDcl no AgInt no AgInt no REsp 1772864/DF, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 18/12/2019)

Ressalte-se que, deferido anteriormente o benefício da gratuidade de justiça, somente 

se permite a execução em face do devedor-sucumbente quando o credor dos honorários 

demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a 

concessão do benefício. Não é possível presumir-se que a existência do crédito principal (em 

favor do devedor dos honorários) implica o afastamento da gratuidade de justiça.

Essa circunstância, por si só, é suficiente para obstar a compensação admitida pelo 

Tribunal de origem.

Ademais, "esta Corte firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 

compensação entre os honorários advocatícios de sucumbência, arbitrados nos Embargos à 

Execução, com o crédito principal, objeto da Execução, diante da ausência de identidade 

entre credores e devedores das apontadas verbas" (AgInt no REsp 1844502/SC, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 

07/05/2020).

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO JULGADOS PARCIALMENTE 
PROCEDENTES, NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DECISÃO AGRAVADA 
QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, PARA 
RECONHECER A SUCUMBÊNCIA INTEGRAL DA PARTE AGRAVADA. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 557, § 1º-A, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. QUESTÃO QUE, ADEMAIS, FICA SUPERADA, 
PELO PRONUNCIAMENTO DO ÓRGÃO COLEGIADO. COMPENSAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA, 
ARBITRADOS NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, COM O CRÉDITO 
PRINCIPAL, EXECUTADO PELA PARTE AGRAVADA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Tendo a decisão atacada dado parcial provimento ao Recurso Especial do 
Município agravante, carece este de interesse recursal quanto à tese de nulidade 
da referida decisão, por suposta ofensa ao art. 557, § 1º-A, do CPC. Ademais, na 
forma da jurisprudência desta Corte, "eventual nulidade da decisão monocrática 
fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de 
Agravo Interno (AgRg no Ag 1166418/ RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
13/11/09" (STJ, AgRg no AREsp 627.258/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/04/2015).
II. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que os 
honorários advocatícios instauram uma relação creditícia autônoma, que se 
estabelece entre o vencido e os advogados do vencedor, facultando ao titular a 
execução independente, que pode ser feita nos próprios autos ou em processo 
específico, sendo permitido ao advogado credor, inclusive, requerer que o 
precatório/RPV seja expedido em seu favor. Assim, não é possível a 
compensação entre os honorários advocatícios de sucumbência, arbitrados nos 
Embargos à Execução, com o crédito principal, objeto da Execução, diante da 
ausência de confusão entre credor e devedor das referidas verbas. Precedentes: 
STJ, EDcl no AgRg no AREsp 629.132/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/05/2015; STJ, REsp 1.402.616/RS, 
Rel. p/ acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 02/03/2015; STJ, REsp 1.347.736/RS, Rel. p/ acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/04/2014.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1389859/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO COM O CRÉDITO PRINCIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E 
DEVEDOR. PRECEDENTES.
1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem diverge da jurisprudência 
desta Corte. Isso porque "A Primeira Seção desta Corte, nos autos do Recurso 
Especial 1.402.616/RS, adotou orientação no sentido de que, pelo conceito de 
compensação, credor e devedor devem ser as mesmas pessoas e que a verba 
honorária, que possui natureza alimentícia, pertence ao advogado, que tem sobre 
ela direito autônomo, não sendo razoável a compensação de honorários 
advocatícios em processos distintos" (AgInt no AgInt no REsp 1609915/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 19/12/2016).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1842094/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO COM O CRÉDITO PRINCIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E 
DEVEDOR. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, concluiu pela possibilidade de 
compensação do crédito exequendo da parte recorrente com os honorários 
advocatícios sucumbenciais devidos em favor do procurador da fazenda pelo êxito 
em impugnação ao cumprimento de sentença.
2. Ao assim decidir, o acórdão recorrido divergiu do entendimento do STJ quanto 
à impossibilidade de compensação entre os honorários advocatícios de 
sucumbência, arbitrados nos Embargos à Execução, com o crédito principal, 
objeto da Execução, diante da ausência de identidade entre credores e devedores 
das apontadas verbas.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1874810/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 14/09/2020)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DANIEL RODRIGUEZ TEODORO DA SILVA - SC020105
AGRAVADO : BEATRIZ PACHECO WESTPHAL
ADVOGADOS : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298

ADRIANO FERREIRA - SC027404
FELIPE ROEDER DA SILVA - SC032650
JOSIANE ANTUNES DA SILVA CRISTOVAM - SC046789
CAIO HENRIQUE BOCCHINI - SC038517
SABRINA ALESSANDRA PEREIRA - SC053701
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TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 08 de fevereiro de 2021
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